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RESUMO 

 
Introdução e problematização: O feminicídio contra as mulheres constitui uma das formas mais graves de violência de gênero, pois representa a morte de 

mulheres motivada por razões ligadas à condição do sexo feminino. No Brasil, embora a Lei Maria da Penha tenha fortalecido a prevenção e o enfrentamento da 

violência doméstica, e a Lei nº 14.994/2024 tenha tornado o feminicídio crime autônomo, com pena de reclusão de 20 a 40 anos, os dados recentes ainda revelam 

a permanência de um cenário preocupante. De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, o país registrou 1.492 feminicídios em 2024, indicando que 

a resposta penal, isoladamente, não é suficiente para eliminar o problema. Objetivo: Analisar o feminicídio contra as mulheres como fenômeno jurídico e social, 

destacando suas causas estruturais, seus impactos e a importância de políticas públicas de prevenção, proteção e responsabilização. Métodos: Trata-se de pesquisa 

bibliográfica e documental, de abordagem qualitativa, fundamentada na análise da legislação brasileira, especialmente a Lei Maria da Penha, o Código Penal e a 

Lei nº 14.994/2024, além de dados estatísticos divulgados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Resultados: Verificou-se que o feminicídio está 

relacionado à desigualdade de gênero, ao ciclo da violência doméstica, à dependência econômica, à naturalização de comportamentos abusivos e à dificuldade de 

acesso rápido à rede de proteção. Observou-se também que o agravamento da legislação representa avanço importante, mas precisa estar acompanhado de ações 

educativas, acolhimento das vítimas, medidas protetivas eficazes e integração entre segurança pública, assistência social, saúde, Ministério Público, Poder 

Judiciário e demais órgãos da rede. Conclusões: Conclui-se que o enfrentamento do feminicídio exige atuação conjunta do Estado e da sociedade, com 

fortalecimento das políticas públicas, educação para igualdade de gênero, proteção efetiva das mulheres em situação de risco e responsabilização dos agressores. 

Assim, a prevenção deve ser compreendida como medida central para reduzir mortes evitáveis e garantir o direito fundamental das mulheres à vida, à dignidade 

e à segurança. 
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